
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2110239 - RS (2022/0189671-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DITTA - PARTICIPACOES E INVESTIMENTOS LTDA
AGRAVANTE : HEITOR AGENOR ZANETTE
ADVOGADO : FERNANDO BONGIOLO - SC027193
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO AMBIENTAL. 
EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
PRAIA DA GALHETA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NAS 
RAZÕES RECURSAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SÚMULA 
283/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
ANÁLISE DE FATO SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE.
1. A fundamentação deficiente do apelo, no tocante à negativa de 
prestação jurisdicional declaratória, não permite, por consequência 
e per saltum, ingressar no exame da tese da aludida questão, 
porquanto ausente o indispensável prequestionamento (Súmula 
211/STJ).
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, tem o 
condão de amparar as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem 
impede o conhecimento do recurso especial. Aplica-se, neste caso, 
a Súmula 283/STF.
3.  A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem acerca 
da responsabilidade pelo dano ambiental, em razão de construção 
indevida em APP, bem como em relação à suficiência da prova 
pericial, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em insurgência 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Nos termos da jurisprudência firmada pelo STJ, o exame de fato 
superveniente somente é cabível nas hipóteses em que, ultrapassada 
a barreira do conhecimento do apelo nobre, houver julgamento do 
mérito da causa em litígio, o que não se verificou no caso presente.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 10 de dezembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO AMBIENTAL. 
EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
PRAIA DA GALHETA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NAS 
RAZÕES RECURSAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SÚMULA 
283/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
ANÁLISE DE FATO SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE.
1. A fundamentação deficiente do apelo, no tocante à negativa de 
prestação jurisdicional declaratória, não permite, por consequência 
e per saltum, ingressar no exame da tese da aludida questão, 
porquanto ausente o indispensável prequestionamento (Súmula 
211/STJ).
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, tem o 
condão de amparar as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem 
impede o conhecimento do recurso especial. Aplica-se, neste caso, 
a Súmula 283/STF.
3.  A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem acerca 
da responsabilidade pelo dano ambiental, em razão de construção 
indevida em APP, bem como em relação à suficiência da prova 
pericial, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em insurgência 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Nos termos da jurisprudência firmada pelo STJ, o exame de fato 
superveniente somente é cabível nas hipóteses em que, ultrapassada 
a barreira do conhecimento do apelo nobre, houver julgamento do 
mérito da causa em litígio, o que não se verificou no caso presente.
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por DITTA - Participações e Investimentos Ltda. e outro 

desafiando decisão de fls. 3.588/3.598, que conheceu em parte do recurso especial e, 

nessa extensão, negou-lhe provimento, com base nos seguintes fundamentos: (I) o 

Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas; 

(II) em insurgência especial não cabe invocar violação à norma constitucional; (III) a 

Corte regional não examinou a controvérsia sob o enfoque dos arts. 485, § 3º, e 1.013, § 

2º, do CPC, apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de 

declaração, contexto no qual caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, 

indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, providência da qual não se desincumbiu  (Súmula 

211/STJ); (IV) a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem acerca da 

responsabilidade pelo dano ambiental, bem como à suficiência da prova pericial, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em apelo nobre (Súmula 7/STJ); (V) no que toca à 

possibilidade de regularização fundiária da área em litígio, à alegação de aplicação 

retroativa da legislação pertinente e à constituição de núcleo urbano, o apelo raro não 

impugnou fundamentos basilares que amparam o acórdão recorrido (Súmula 283/STF); e 

(VI) é imprescritível a pretensão de reparação dos danos ambientais.

Quanto à petição de fls. 3.235/3.247, foi indeferido o pedido, em razão da 

impossibilidade de conhecimento de fato superveniente. 

Inconformada, sustenta a parte agravante, em resumo, que: (I) há ofensa ao 

art. 1.022 no que diz respeito à ausência de análise da tese de que o tômbolo não é 

mencionado como uma categoria de APP, uma vez que o rol descrito no art. 4º do Código 

Florestal é de natureza numerus clausus; (II) ao desenvolver os fundamentos para a 

reforma do decisório, abordou os arts. 485, § 3º, e 1.013, § 2º, do CPC; (III) 

a necessidade de complementação do laudo pericial, no caso dos autos, não exige 

revolvimento das provas, uma vez que se trata da aplicabilidade ou não da Lei 

13.465/2017, a qual conceitua o instituto do núcleo urbano, de modo que não poderia o 

julgador ordinário concluir que o local não é núcleo urbano sem a instrução probatória 

contemporânea; (IV) "Ponderando que o TRF4 não dispunha de qualquer prova 

produzida após a entrada em vigor da Lei 13.465/2017, comprova-se que o tribunal a 

quo não aplicou as disposições da Lei 13.465/2017 e de seu Decreto 9.310/2018, então, 

não se cuida da “analise de provas” impedida pela Súmula 7/STJ, mas de reforma do 
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julgamento para  determinar que o TRF4 julgue o caso à luz da Lei 13.465 de 

12/07/2017 (Lei da Reurb), e do Código Florestal com suas respectivas alterações" (fls. 

3.619/3.620); (V) se a consolidação da área por meio da infraestrutura essencial pode 

ocorrer antes, durante ou após a conclusão da Reurb, o julgado não poderia exigir os 

requisitos de AUC para um projeto de Reurb-E; (VI) houve a impugnação de todos os 

fundamentos do decisum; e (VII)  a jurisprudência do STJ admite o conhecimento de fato 

superveniente que guardar  pertinência com a causa de pedir e pedido.

As partes agravadas apresentaram impugnação às fls. 3.990/3.994 e 

3.995/4.004.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Com efeito, tal como constatou a decisão agravada, verifica-se não ter 

ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na medida em que o Sodalício de origem 

dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou 

integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 

instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar o decisório, como no caso 

concreto, não há falar em omissão no acórdão, não se devendo confundir fundamentação 

sucinta com a sua ausência (AgInt no AREsp 1.878.277/DF, relator Ministro Paulo 

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023).

Dessarte, observa-se pela fundamentação do aresto recorrido, integrada em 

sede de embargos declaratórios, que o Juízo de origem motivou adequadamente seu 

decisum e solucionou a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 

hipótese, desenvolvendo suas razões no sentido de que, uma vez verificada a eficácia 

preclusiva da coisa julgada, prejudicado está o fundamento de mérito dos embargos à 

execução, não havendo possibilidade jurídica de conhecer, na fase executiva, tese que diz 

respeito à cognição.

Afastam-se, assim, as alegadas omissão ou negativa de prestação 

jurisdicional tão somente pelo fato de o decisório colegiado recorrido ter decidido em 

sentido contrário à pretensão da parte.
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Frise-se que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei 

invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento suficiente 

para sustentar a manifestação jurisdicional, dispensável a análise dos dispositivos que 

pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, senão irrelevantes, 

constituem questões superadas pelas razões de julgar.

A propósito, confira-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA 
EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO MÉRITO IMPÕE O 
REVOLVIMENTO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O 
PERÍODO EM QUE O MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA 
FINS DE TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente ao 
posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como condenação da 
demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª Região, por 
maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando prejudicado o apelo do autor, 
ficando consignado, com base nas provas carreadas aos autos, que o autor está 
definitivamente incapacitado para o serviço militar, fazendo jus aos proventos 
correspondentes à graduação que ocupava.
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar acerca 
da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à reforma ex 
officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço militar, seja pelo tempo 
transcorrido na condição de agregado, bem como pela estabilidade que 
supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 106, II e III, da Lei n. 
6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do art. 
1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam 
de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a 
controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis 
à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; 
AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, Dje 14/8/2018.
V- Com efeito, o Tribunal a quo, soberano na análise fática, considerou não 
haver prova da conexão entre o acidente mencionado e a moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto probatório 
constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese o enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste 
sentido: AgInt no AREsp 1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo recorrente, 
esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera reintegração de militar 
temporário na condição de adido, para tratamento médico, não configura 
hipótese de estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o período 
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em que o militar esteve licenciado, na condição de adido, não pode ser 
computado para atingir a estabilidade decenal, não prosperando, portando, as 
alegações aduzidas pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, 
DJe 23/04/2019.
VII - Recurso especial não provido.
(REsp 1.752.136/RN, rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 24/11/2020, DJe de 1º/12/2020.)

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NÃO VERIFICADA. MERO INCONFORMISMO. 
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.
1. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes 
os vícios listados no art. 1.022 do CPC.
2. Apesar de os embargantes asseverarem que há omissão quanto à tese de 
afronta dos arts. 355, I, e 370 do CPC/2015 e quanto ao exame da 
imprescindibilidade da produção de prova técnica, verifica-se que o acórdão 
embargado enfrentou expressamente tais alegações, ao registrar (fl. 903): "No 
tocante à alegada afronta dos arts. 355, I, 370, não se pode conhecer da 
irresignação. Ao dirimir a controvérsia, a Corte estadual consignou (fl. 789): 
'De início, no que se refere à preliminar de cerceamento de defesa pelo 
julgamento antecipado da lide, o que culminaria em ocorrência de cerceamento 
de defesa, deve ser afastada, vez que, ao contrário do que alegado, diante da 
documentação contida nos autos, é de se reputar como totalmente dispensável a 
produção de prova pericial, vez que no presente caso todos os elementos 
necessários para se determinar a responsabilidade e a extensão dos danos 
ambientais apurados se encontram nas peças encartadas nestes autos, que têm 
o condão de bem demonstrar a situação na área objeto da ação'. O art. 370 do 
CPC/2015 consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição da 
necessidade de produção de determinada prova impõe o reexame do conjunto 
fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice 
erigido pela Súmula 7/STJ".
3. Não há omissão no decisum embargado. As alegações dos embargantes 
denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
omissão, contradição ou obscuridade.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.798.895/SP, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 22/4/2020, DJe de 5/5/2020.)

Ainda, no tocante à alegada existência de omissão quanto aos arts. 485, § 

3º, e 1.013, § 2º, do CPC, nota-se da leitura das razões constantes do apelo raro que a 

parte se limitou a afirmar a mencionada violação de maneira genérica, sem discriminar, 

de modo específico, a respeito de que ponto o acórdão recorrido teria deixado de entregar 

a completa prestação jurisdicional.

Desse modo, estando deficiente a fundamentação do recurso especial  – 

porquanto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se fez de forma genérica –, incide o 

enunciado da Súmula 284 do STF. 

Assim, nesse ponto, é importante ressaltar que a fundamentação deficiente 

do apelo, no tocante à negativa de prestação jurisdicional declaratória, não permite, por 

consequência e per saltum, ingressar no exame da tese da aludida questão, porquanto 

ausente o indispensável prequestionamento (Súmula 211/STJ).
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Nessa linha:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. ARGUMENTAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. 
SÚMULA 211/STJ.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. A fundamentação deficiente do especial não permite, por consequência e per 
saltum, ingressar no exame da alegada afronta à matéria normativa de fundo, 
porquanto remanesce ausente o indispensável prequestionamento (Súmula 
211/STJ).
3. O entendimento desta Corte no sentido de que o requisito do 
prequestionamento é exigido por este STJ inclusive para as matérias de ordem 
pública. Nesse sentido, os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.468.726/PB, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, 
DJe de 22/10/2020; AgInt no AREsp 2.454.773/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024; 
AgInt no AREsp 2.535.300/AP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024; EDcl no AgInt no AREsp 
1.915.831/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
3/6/2024, DJe de 6/6/2024.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 2.138.903/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 14/10/2024, DJe de 21/10/2024.)

Quanto ao mais, observa-se que o órgão colegiado regional negou 

provimento à apelação, sob a seguinte fundamentação (fls. 2.541/2.584):
 

Colaciono a fundamentação da sentença de parcial procedência proferida, 
aderindo aos seus termos, de que me valho como razão de decidir (Evento 279):

II.11. Regularização Fundiária Urbana (Lei nº 13.465/17).
A Lei nº 13.465/17, dentre outras providências, dispõe sobre a 
regularização fundiária rural e urbana e sobre a regularização fundiária 
no âmbito da Amazônia Legal.
De acordo com o art. 9º desse diploma legal, fruto da conversão em lei 
da Medida Provisória nº 759/2016, ficam instituídas no território 
nacional normas gerais e procedimentos aplicáveis à Regularização 
Fundiária Urbana (Reurb), a qual abrange medidas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos 
urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de 
seus ocupantes.
Outrossim, na forma estabelecida no § 1º do dispositivo em comento, os 
poderes públicos formularão e desenvolverão no espaço urbano as 
políticas de suas competências de acordo com os princípios de 
sustentabilidade econômica, social e ambiental e ordenação territorial, 
buscando a ocupação do solo de maneira eficiente, combinando seu uso 
de forma funcional.
Por outro lado, o § 2º do art. 9º é taxativo em dispor que Reurb 
promovida mediante legitimação fundiária somente poderá ser aplicada 
para os núcleos urbanos informais comprovadamente existentes, na 
forma desta Lei, até 22/12/16. E, nesse particular, há que se atentar para 
a conceituação constante nas disposições do inciso III art. 11 da referida 
norma, segundo o qual:
[...]
II.12. Caso concreto. No caso dos autos, Heitor Agenor Zanette e Ditta 
Participações e Investimentos Ltda mantêm imóvel de 295,32m² no 
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Balneário Galheta, em Laguna/SC.
O Auto de Infração nº 034765-B e o respectivo Relatório de Fiscalização 
–Parte II (evento 1, PROCADM2, fls. 2 e 6-9), lavrados pelo ICMBio, 
demonstram que o imóvel está localizado no interior da APA da Baleia 
Franca e em área de preservação permanente de dunas, apesar de não 
contar coma autorização do órgão ambiental competente.
De acordo com o Relatório de Fiscalização – Parte I - Ocorrência nº 
004/2012(evento 1, PROCADM2, fls. 4-5), lavrado pelo ICMBio, a 
Informação Técnica nº23/2011 – APA da Baleia Franca (evento 1, 
PROCADM13), o Parecer Técnico nº477/2011 da FATMA (evento 1, 
PROCADM4) e o Parecer Técnico emitido pela FATMA à Fundação 
Rasgamar (evento 1, PROCADM11), o imóvel da parte ré está inserido 
em campo de dunas do Balneário Galheta, que constitui área de 
preservação permanente integrante da APA da Baleia Franca, cercado 
por praias marítimas, áreas de banhado e vegetação de restinga, além do 
Morro do Cabo de Santa Marta Pequena, definido na legislação 
municipal como APP.
[...]
Nesse contexto, também não há que se falar em regularização fundiária 
urbana com fundamento na Lei nº 13.465/17, tendo em vista que a área 
em litígio não se enquadra no conceito de núcleo urbano, tampouco 
consolidado (art. 11, III, da Lei nº 13.465/17, c/c art. 65, § 1º, V, da Lei 
nº 12.651/12 - não há vias de circulação pavimentadas e os únicos 
equipamentos públicos são alguns postes de iluminação, o que facilita 
sua reversão e não autoriza o Reurb-E), e é utilizada como residência 
de uso sazonal, especialmente de veraneio (o que, por si só, afasta a 
possibilidade de Reurb-S), de modo que o advento desse novel diploma 
legal em nada altera a situação sub judice.
Tratando-se de indevida intervenção em APP em área não urbanizada, 
qualquer permissivo à ocupação do local porventura incluído no Plano 
de Manejo da APABF, ainda não confeccionado, ou em zoneamento da 
área, seria flagrantemente ilegal e não teria o condão de regularizar a 
ocupação.
[...]

 
Trata-se de típica construção da Praia da Galheta, já vistas por este Regional 
em diversas outras oportunidades, como nos processos nº 5002175-
90.2012.4.04.7216 e nº 50020789020124047216, que cito como referência. Não 
vejo, ao menos nos limites desta ação, a possibilidade de regularização da 
construção acima.
A prova pericial produzida nos autos, Eventos 244 e 245, conta com extenso 
material informativo a respeito da região, além detalhada caracterização 
individual do imóvel. O trabalho, realizado por engenheiros, biólogos, geólogo 
e química, todos qualificados no documento LAUDO1 do Evento 244, apresenta 
detalhadamente as características da Praia da Galheta nos mais diversos 
aspectos de interesse da lide. Em muito, a parte geral do trabalho é comum às 
diversas ações civis pública semelhantes propostas pelo MPF na região. Para o 
que interessa especificamente a esta ação, traz a individualização do imóvel 
objeto da controvérsia, com identificação por imagens e vídeos da visita 
realizada pela equipe de peritos (Evento 245). No documento LAUDO6 do 
Evento 244, estão as respostas aos quesitos. Transcrevo as conclusões que 
seguem, que bem ilustram o quadro:

e) Esclarecer se a construção encontra-se em área de preservação 
permanente – APP e terrenos de marinha? Qual a caracterização dessa 
área e seu entorno? Há dunas e restingas no local?
RESPOSTA:
Os estudos periciais aqui relatados apontam também que a área é 
legalmente de preservação permanente nos termos do artigo 4º da 
Lei12.651/12 visto ser local de formações dunares sobre ambiente de 
restinga com presença de vegetação fixadora. O local consiste em terreno 
de acrescidos de marinha. No entorno há sítios arqueológicos pré-
colombianos, cujas partes visíveis — ou seja, que emergem do terreno — 
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distam poucos metros da locação da área ocupada pelo réu.
f) Precisar a extensão dos danos causados ao meio ambiente em razão 
dessa construção.
RESPOSTA:
Os estudos periciais mostram com os danos mais significativos ao meio, 
por conta da urbanização do solo promovido pelas ocupações existentes 
no Balneário Galheta, contexto em que o imóvel objeto se insere, são:
Alteração das fisionomias dunares: ação desencadeada pela supressão 
de vegetação fixadora e pela modificação do comportamento dos ventos e 
da rotina de sedimentação provocada ocupação direta do espaço. A 
vegetação neste tipo de ambiente é condicionada pela fisionomia das 
dunas (frontais, fixas, semifixas, móveis, planícies, baixadas);
Introdução de espécies exóticas: ação promovida pelos ocupantes, 
trazendo espécies para sombreamento, tentativa de fixação de dunas, 
ajardinamento e paisagismo. Concorre diretamente no item anterior, 
compete com espécies nativas, disponibiliza matéria orgânica e altera as 
características do solo local;
[...]

Não à qualquer mácula na prova pericial ou insuficiência a recomendar 
novos esclarecimentos. Está-se lidando com situação de ocupação ilegal que 
se arrasta há anos. As diversas iniciativas de conciliação promovidas se 
mostraram frustradas. Esta ação, especificamente, tramita desde julho de 
2012, perpetuando-se, a despeito da ação judicial, a ação lesiva ao meio 
ambiente.
A despeito da ilegalidade flagrada, compartilho o entendimento do Juízo no 
sentido de que é possível, no caso, a restauração completa do status quo. Há 
possibilidade de integral reparação do ambiente degradado, constituindo as 
sanções administrativas, além daquelas impostas nesta ação, adequadas para a 
finalidade de inibir a repetição de ações semelhantes. Suficientemente gravosa 
à parte ré as medidas de demolição e restauração da ambiente local, além das 
sanções devidas nas demais esferas de tutela ambiental. Não há falar, nessa 
medida, em incentivo ao comportamento lesivo ao meio ambiente.

 
No que toca à possibilidade de regularização fundiária da área em litígio e à 

alegação de aplicação retroativa da legislação pertinente, o acórdão recorrido consignou 

que (fls. 2.562/2.569):
 

[...] 
o § 2º do art. 9º (da Lei 13.465/2017) é taxativo em dispor que Reurb 
promovida mediante legitimação fundiária somente poderá ser aplicada para 
os núcleos urbanos informais comprovadamente existentes, na forma desta Lei, 
até 22/12/16" (2.562);
[...]
"Como demonstrado em tópico específico, o Decreto nº 23.793/34 e a Lei nº 
4.771/65 (em sua redação original) já conferiam proteção às dunas e respectiva 
vegetação fixadora como áreas de conservação perene/preservação 
permanente, nas quais era proibida a edificação, mens legis que ficou ainda 
mais evidente com a previsão expressa no art. 3º, XI, da Resolução nº 303/02 do 
CONAMA. Na legislação municipal, a área de dunas é considerada APP não 
edificável desde o ano 2000, quando editada a Lei Orgânica do Município de 
Laguna, como também já referido.
Não se trata, portanto, de aplicação retroativa de qualquer legislação, tendo 
em vista que a proteção à área de dunas já existe desde 1934, antes mesmo da 
ocupação da área pelos primeiros barracos de pesca, estando presente, a partir 
de então, na legislação ambiental que se sucedeu ao longo do tempo.
Não bastasse isso, após a criação da APA da Baleia Franca em 14/09/00, se 
fazia indispensável a autorização da Unidade de Conservação para qualquer 
intervenção no local, como já referido em tópico específico.
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Ato contínuo, por ocasião da apreciação dos embargos declaratórios, 

afirmou-se que (fls. 2.648/2.649):
 
Ausência de análise completa da perícia.
Alegando que o acórdão embargado não fez uma análise completa da prova 
pericial, a parte embargante faz, ela própria, uma leitura apenas parcial da 
prova. A prova foi taxativa, respondendo a quesito da defesa, de que "O local 
preciso do imóvel consiste em local de formação dunas fixas, onde ocorrem 
vegetações herbáceas sobre sedimentos depositados em rampa aos pés do 
morro, nos termos da classificação descrita pela Resolução Conama 261/1999, 
que aprova os parâmetros básicos para análise dos estágios sucessivos de 
vegetação de restinga para o Estado de Santa Catarina" (quesito 5). Ao 
responder o quesito 3 da União, afirmativamente disse que "Todo o local se 
configura como APP nos termos do artigo 4º, inciso VI da Lei nº 12.651/2012". 
Ao apresentar a "complexa conformação geográfica", anteriormente, Evento 
244, LAUDO4, fls. 15 e seguintes, em momento algum deixou de caracterizar a 
área como de preservação permanente.
A leitura que a parte embargante faz do laudo pericial busca ignorar 
completamente a caracterização da área como de preservação permanente, 
afastando essa caracterização por se tratar de tômbolo. A leitura parcial do 
laudo, portanto, não foi realizada pelo acórdão embargado, mas diz com a 
pretensão da própria parte embargante.
Caracterização da área como tômbolo.
Nas páginas 13 e seguintes do documento LAUDO4, Evento 244 dos autos 
originários, a prova pericial examina a formação da área em que inserido o 
imóvel objeto da ação. Conclui-se que se trata de uma área de restinga, 
detalhando-se que a região da Galheta e seu entorno se configura em uma 
retrobarreira arenosa, formada pelo crescimento de várias ilhas-barreiras, que 
são arenosas que se formaram na costa afora e cresceram até formar uma 
barreira. "Dada a sua origem geológica, esta planície pode ser classificada 
como restinga, apresentando complexa formação geomorfológica". Na área em 
que concentram as construções do balneário, a faixa de areia é caracterizada 
como tômbolo, o que, por sua vez, não afasta a caracterização da área como de 
preservação permanente. Procura a parte afastar a proteção ambiental da área 
alegando que o tômbolo não figura entre aquelas protegidas pela legislação 
ambiental. Ocorre que a presença de dunas e vegetação característica foi o 
decisivo para que se concluísse pela caracterização da área como de 
preservação permanente, e não por se tratar de tômbolo.
A respeito do ponto, observo que a questão já foi objeto de análise pelo 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do AREsp 1772215, Relator 
Ministro Herman Benjamin, ocasião em que a caracterização da área como 
tômbolo não foi determinante para que se afastasse a conclusão de se tratar de 
área de preservação permanente. Transcrevo trecho da decisão
 

Diante do contexto acima narrado, constata-se, de fato, que o recurso 

especial não impugnou fundamentos basilares que amparam o acórdão recorrido, quais 

sejam, os de que: (I) a legitimação fundiária somente poderia ser aplicada para os núcleos 

urbanos informais comprovadamente existentes até 22/12/16; e (II) de acordo com a 

perícia, a área em questão não se caracteriza como núcleo urbano.
 

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANOS 
AMBIENTAIS. DEMOLIÇÃO DE IMÓVEL E RECUPERAÇÃO DE ÁREA 
DEGRADADA (RESTINGA). TERRENO DE MARINHA. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DOS ARTS. 1.013, 1.022, II, E 489, § 1º, III E IV, DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DO TEMA 999. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 211/STJ; 
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283/STF.
I - Na origem, trata-se de ação civil pública em que o agravado postula que a 
parte agravante proceda ou custeie a demolição de edificação no Balneário 
Galheta, remova os entulhos e restaure o meio ambiente degradado, através da 
implementação de Projeto de Recuperação de Área Degradada - PRAD, a fim 
de que a área retorne a seu status quo ante. Na sentença o pedido foi julgado 
parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Para a certeza das coisas, transcrevem-se os seguintes excertos do acórdão 
recorrido: "O laudo pericial judicial extraído da ação civil pública nº 
50013111820134047216 e anexado no evento 73 foi admitido no presente feito 
como prova emprestada por tratar de imóvel vizinho ao objeto da presente lide, 
conforme demonstrou o réu no evento 59: [...] Ademais, a competência para 
legislar sobre proteção ao meio ambiente e responsabilidade por danos 
ambientais, nos termos do art. 24, VI e VIII, da Constituição Federal, é 
concorrente entre União e Estados, destinando-se a legislação estadual, nesse 
caso, às previsões específicas relacionadas às peculiaridades de cada Estado. 
Os dispositivos da legislação municipal citados, por sua vez, atendem à 
competência legislativa para tratar de interesses locais e suplementar a 
legislação estadual e federal, nos termos do art. 30, I e II, da Constituição 
Federal, conferindo proteção ambiental às áreas do município não previstas 
como APP na legislação federal ou estadual. Atuando na seara legislativa em 
caráter suplementar, o município pode estabelecer mecanismos de ampliação 
da proteção ambiental definida na legislação federal, sendo-lhe vedado apenas 
restringi-las. [...] Além disso, a obrigação de recompor o meio degradado é 
propter rem, inerente à função socioambiental da propriedade, de modo que 
acompanha o imóvel e pode ser exigida dos adquirentes posteriores, ainda que 
não tenham sido autores da lesão ecológica. O Novo Código Florestal, no seu 
art. 2º, § 2º, positivou este entendimento, ao determinar que "As obrigações 
previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de 
qualquer natureza, no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel 
rural". [...] Também é fato notório na região, inclusive consignado na 
Informação Técnica nº 23/2011 - APA da Baleia Franca e no laudo pericial 
judicial admitido como prova emprestada, que o acesso ao Balneário Galheta e 
às edificações lá existentes se dá por dois precários caminhos entre as dunas 
móveis que cercam o local, que em razão da natural movimentação da areia 
pela ação dos ventos, muitas vezes exigem a utilização de veículos com tração 
nas quatro rodas. Logo, a manutenção das edificações naquele local 
proporciona severos prejuízos decorrentes da passagem de veículos pelas 
dunas e do depósito frequente de aterro saibroso nos acessos, a fim de que se 
obtenha um leito mais rígido, ainda que por pouco tempo. Não bastasse isso, o 
acesso às edificações invariavelmente exige o deslocamento de veículos pela 
própria margem da praia, onde o recuo do mar muitas vezes proporciona um 
piso mais rme. O trânsito de veículos pela praia também é verificado quando o 
acesso ao Balneário da Galheta se dá através da entrada de loteamento 
existente na localidade do Ypuã. Portanto, restou amplamente demonstrado 
através de documentos produzidos por órgãos ambientais a partir de 
procedimentos administrativos, que gozam de presunção de legitimidade e 
veracidade e foram corroborados pelo laudo pericial judicial admitido como 
prova emprestada, que o imóvel da parte ré se encontra em campo de dunas 
internas móveis e semifixas com presença de vegetação de restinga, APP 
segundo a legislação federal e municipal, non aedificandi conforme ambas. [...] 
Ou seja, a construção do imóvel objeto da lide foi realizada ao arrepio da 
legislação, em campo de dunas internas móveis e semifixas com presença de 
vegetação de restinga desde a época anterior ao início da ocupação humana 
(evento 73, LAUDO8, fls. 25-34, e LAUDO6, fl. 2).
Argumenta a parte ré que o imóvel foi erigido na década de 1980, a partir de 
quando iniciada a ocupação por possuidor que a antecedeu, tendo apresentado 
documentos de 1 9 8 6 relacionados ao imóvel (evento 17, OUT16), o que 
corrobora suas alegações. Todavia, como demonstrado em tópico específico, o 
Decreto nº 23.793/34 e a Lei nº 4.771/65 (em sua redação original) já 
conferiam proteção às dunas e respectiva vegetação fixadora como áreas de 
conservação perene/preservação permanente, nas quais era proibida a 
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edificação, mens legis que ficou ainda mais evidente com a previsão expressa 
no art. 3º, XI, da Resolução nº 303/02 do CONAMA. Na legislação municipal, a 
área de dunas é considerada APP não edificável desde o ano 2000, quando 
editada a Lei Orgânica do Município de Laguna, como também já referido. Não 
se trata, portanto, de aplicação retroativa de qualquer legislação, tendo em 
vista que a proteção à área de dunas já existe desde 1934, antes mesmo da 
ocupação da área pelos primeiros barracos de pesca, estando presente, a partir 
de então, na legislação ambiental que se sucedeu ao longo do tempo. (...) A 
responsabilidade da parte ré se verifica pelo fato de ostentar a atual condição 
de proprietária do imóvel, já que a obrigação de reparar o meio ambiente 
degradado é propter rem e acompanha o bem. [...]".
III - Diante desse contexto, em relação arts. 1.013, 1.022, II, e 489, § 1º, III e 
IV, do CPC/2015, deve-se ressaltar que o acórdão recorrido, julgado sob a 
égide do vigente Código de Processo Civil, não incorreu em omissão, uma vez 
que o voto condutor do julgado apreciou, motivadamente, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida pela parte recorrente, apresentando fundamentação 
suficiente para o deslinde do litígio. Vale destacar, ainda, que não se pode 
confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.
Nesse sentido: STJ, REsp 1.129.367/PR, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região), Segunda Turma, DJe 
de 17/6/2016; REsp 1.078.082/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 02/6/2016; AgRg no REsp 1.579.573/RN, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 09/5/2016; REsp 
1.583.522/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
22/4/2016.
IV - Outrossim, o fato de parte da área afetada constituir tômbolo não deixou 
de constar da apreciação feita pelas instâncias ordinárias, o que descaracteriza 
a alegada omissão. Ademais, outras circunstâncias do impacto ambiental 
causado foram apontadas no acórdão recorrido, o que descaracteriza a 
alegação expendida pela parte recorrente como argumento capaz de, em tese, 
infirmar a conclusão adotada pelo julgador, o que afasta a alegada violação do 
art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015.
V - Cite-se, a propósito, o seguinte trecho da decisão monocrática proferida 
pelo Ministro Herman Benjamin, no AREsp 1.772.215/SC, transitada em 
julgado em 13/5/2021, envolvendo caso de edificação na APA da Baleia Franca 
e no qual a parte recorrente defendia a mesma tese ora analisada: "No que 
tange ao argumento de inexistência de irregularidade quanto à ocupação da 
área pelo recorrente, haja vista o imóvel não se encontrar edificado sobre 
dunas fixadas por vegetação, nem sobre restinga, o que descaracteriza a área 
de preservação permanente, melhor sorte não lhe assiste. Isso porque o 
Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, assim se pronunciou sobre a questão: De acordo com o 
Relatório de Fiscalização - Parte I - Ocorrência nº 004/2012 (evento 1, 
PROCADM2, fls. 6-7), lavrado pelo ICMBio, a Informação Técnica nº 23/2011 
- APA da Baleia Franca (evento 1, PROCADM13), o Parecer Técnico nº 
477/2011 da FATMA (evento 1, PROCADM4) e o Parecer Técnico emitido pela 
FATMA à Fundação Rasgamar (evento 1, PROCADM11), o imóvel da parte ré 
está inserido em campo de dunas do Balneário Galheta, que constitui área de 
preservação permanente integrante da APA da Baleia Franca, cercado por 
praias marítimas, áreas de banhado e vegetação de restinga, além do Morro do 
Cabo de Santa Marta Pequena, definido na legislação municipal como APP. 
[...] Nesse ponto, vale destacar que o laudo pericial é bastante claro ao 
demonstrar que o imóvel está situado em ambiente de restinga, habitat de 
vegetação típica com função de fixação de dunas; que a área é fruto de 
processos de formação de restinga pelo sistema ilha-barreira e o sistema de 
tômbolo, originado a partir da existência de uma antiga ilha oceânica próxima 
à costa, atualmente conhecida como Morro da Ponta da Galheta; e que a área 
apresenta dunas fixas, semifixas e móveis - e não apenas lençóis de areia - 
desde a época anterior à ocupação humana até os dias atuais. Ou seja, a 
construção do imóvel objeto da lide foi realizada ao arrepio da legislação, em 
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campo de dunas internas móveis e semifixas com presença de vegetação de 
restinga (fls. 1.680-1.706, e-STJ, grifei).
Assim, para infirmar as conclusões da Corte a quo, acatando os argumentos da 
parte recorrente, a fim de demonstrar a legalidade da construção e afastar a 
necessidade de demolição, necessário seria ao STJ reexaminar o conjunto 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ". (AREsp 
1.772.215/SC, relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 20/4/2021 - decisão 
monocrática.)
VI - Quanto à tese de violação de dispositivos e princípios constitucionais, 
como cediço, refoge à competência desta Corte sua apreciação. Com efeito, não 
compete a este Tribunal Superior examinar suposta violação a normativos 
constitucionais, nem sequer para fins de prequestionamento, em razão de a 
matéria estar reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do que 
dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse sentido, confiram-se:
EDcl no AgInt nos EAREsp 1.660.220/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, DJe 7/12/2021; EDcl no AgInt nos EAREsp 324.950/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 15/12/2021; EDcl no AgInt 
nos EREsp 1.692.293/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, DJe 12/11/2021; EDcl no REsp 1.818.872/PE, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 14/6/2021; e AgInt nos EAREsp 
1.126.879/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 
23/3/2021.
VII - Merece registro, ainda, que o recurso especial é recurso de 
fundamentação vinculada, por isso a jurisprudência desta Corte Superior é 
firme no sentido de que "não é possível a alegação de fato novo exclusivamente 
em sede de recurso especial por carecer o tema do requisito indispensável de 
prequestionamento e importar, em última análise, em supressão de instância" 
(AgInt no AREsp n. 2.038.019/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 21/10/2022). De fato, nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é "insubsistente a pretensão de 
aplicação de lei nova sobre questões meritórias". (STJ, AgInt na Pet 14.712/RS, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 28/4/2022). No mesmo 
pensar: AgInt no REsp n. 1.605.779/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019.
VIII - Em relação ao prazo prescricional, o STF, no Tema 999 da repercussão 
geral, fixou a tese de que "é imprescritível a pretensão de reparação civil de 
dano ambiental". O precedente recebeu a seguinte ementa: STF, RE 
654.833/AC, relator Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe de 
24/6/2020; STJ, AREsp 1.791.545/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 24/5/2021. Consigne-se que, na apreciação 
do referido Tema 999, o Ministro Alexandre de Moraes, no voto condutor do 
acórdão, deixou claro que o STF, na ocasião, reconheceu a 
"imprescritibilidade no que toca à recomposição dos danos ambientais". Dando 
sentido preciso à pretensão que nesse julgamento se declarou imprescritível, 
transcreveu-se e adotou-se como expresso fundamento, no mesmo voto 
condutor, a seguinte lição de Édis Milaré: "O dano ambiental afeta o direito 
fundamental social e indisponível a um meio ambiente saudável e indispensável 
à sadia qualidade de vida; e, assim, considerar possível a não reparação do 
dano ambiental, em razão da prescrição, impedindo que o meio ambiente 
retorne à mesma qualidade que dispunha - seja pela reparação in loco, seja por 
uma compensação em outro local - é o mesmo que concluir pela 
disponibilidade de tal direito" (A constitucionalização do direito do ambiente. 
In 30 anos da CF e o direito brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2018, p. 481).
IX - Em verdade - e ao contrário do que pretende fazer crer o ora recorrente -, 
considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso especial, os 
argumentos utilizados pela parte recorrente, além dos óbices das Súmulas n. 
211/STJ e 283/STF, somente poderiam ter sua procedência verificada, mediante 
o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de 
alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula n. 7/STJ. A propósito: STJ, AgInt no AREsp 
1.287.480/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
30/10/2018; STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.331.495/RJ, relator Ministro 
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Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 12/4/2019;
STJ, REsp 1.134.217/MA, relator Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, 
DJe de 25/4/2017.
X - Ademais, a tese de vedação à irretroatividade da lei não se sustentaria. Isso 
porque, como se destacou no AREsp 2.030.902 (relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 23/3/2022 - decisão monocrática), "o Decreto nº 
23.793/34 e a Lei nº 4.771/65, já conferiam proteção às dunas e respectiva 
vegetação fixadora como áreas de preservação permanente, nas quais era 
proibida a edificação, não havendo que se falar em violação à irretroatividade 
da Lei". No mesmo sentido: STJ, REsp 1.298.094/SC, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 2/2/2016.
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.445.312/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 
Ademais, eventual alteração das premissas adotadas pela Corte de 

origem exigiria nova incursão no conteúdo probatório existente nos autos, providência 

que encontra óbice no teor da Súmula 7/STJ. 

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. PROVA PERICIAL. NÃO CABIMENTO. DEFICIÊNCIA NA 
ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 283/STF. DEMONSTRAÇÃO DO ATO ILÍCITO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. COMPETÊNCIA DO 
IBAMA. PODER DE POLÍCIA.
1. No caso dos autos, o recurso especial não impugnou fundamento basilar que 
ampara o acórdão recorrido no tocante ao não cabimento da prova pericial. 
Assim, impõe-se o obstáculo do enunciado da Súmula 283/STF.
2. Para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido quanto à existência de 
construção em área de preservação ambiental, seria necessário o revolvimento 
dos elementos fáticos-probatórios constantes dos autos, providência impossível 
pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 
7/STJ.
3. "O Superior Tribunal de Justiça, ao analisar a problemática relacionada à 
legitimidade de atuação do Ibama, consignou que, em se tratando de proteção 
ambiental, inexiste competência exclusiva de um ente da federação para 
promover medidas de salvaguarda, impondo-se um amplo aparato de 
fiscalização, independentemente do local onde a ameaça ou o dano estejam 
ocorrendo, do que decorre que a atividade fiscalizatória de condutas nocivas ao 
meio ambiente confere ao Ibama interesse jurídico suficiente para exercer seu 
poder-dever de polícia administrativa" (AREsp n. 1.423.613/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
15/9/2023).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 2.016.034/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024.)
 

Por fim, reitere-se que "[a] jurisprudência do STJ é de que o exame de fato 

superveniente somente é cabível nas hipóteses em que, ultrapassada a barreira do 

conhecimento do Recurso Especial, o STJ for julgar a causa, o que não se verificou no 

caso presente" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.168.791/RR, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 27/6/2023).

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.110.239 / RS
Número Registro: 2022/0189671-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50013886120124047216 50122865320124040000

Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DITTA - PARTICIPACOES E INVESTIMENTOS LTDA
RECORRENTE : HEITOR AGENOR ZANETTE
ADVOGADO : FERNANDO BONGIOLO - SC027193
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DITTA - PARTICIPACOES E INVESTIMENTOS LTDA
AGRAVANTE : HEITOR AGENOR ZANETTE
ADVOGADO : FERNANDO BONGIOLO - SC027193
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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